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The 
Good 
Food 
Institute 
Brasil
O The Good Food Institute Ø 
uma organizaçªo global sem 
�ns lucrativos que trabalha para 
transformar a cadeia de produçªo 
de alimentos. 

Com equipes nos Estados Unidos, 
Brasil, Israel, ˝ndia, e países da 
Europa e da regiªo `sia-Pací�co, 
apoia o desenvolvimento do 
setor de proteínas alternativas, 
especialmente o mercado de 
carnes, ovos, e produtos lÆcteos 
vegetais, cultivados ou obtidos por 
fermentaçªo. 



Estudo Regulatório sobre Proteínas Alternativas no Brasil - Proteínas Vegetais  �  The Good Food Institute Brasil 4

Apoia a indœstria de alimentos e de ingredientes, restaurantes e varejistas no 
desenvolvimento, aprimoramento e distribuiçªo de produtos a base de proteínas 
alternativas. Auxilia startups e investidores na elaboraçªo de planos de negócios, 
�nanciamento, comunicaçªo, comercializaçªo e regulaçªo, alØm de produzir dados 
e informaçıes relevantes para o mercado. 

Para isso, a instituiçªo oferece os seus serviços 
gratuitamente à sociedade atravØs de trŒs Æreas 
programÆticas: 

Engajamento 
Corporativo

CiŒncia e
Tecnologia

Políticas
Pœblicas

Trabalha para desenvolver, �nanciar e promover o conhecimento cientí�co 
envolvido na produçªo de carnes, ovos e produtos lÆcteos feitos à base de plantas, 
cultivados a partir de cØlulas ou obtidos por fermentaçªo. Promove a capacitaçªo 
de pro�ssionais e a disseminaçªo do conhecimento tØcnico e cientí�co associado 
às Æreas de proteínas alternativas.

Atua diretamente com agentes de governo e formuladores de políticas pœblicas, 
alØm de fomentar a comunicaçªo entre o governo e os agentes de mercado, para 
assegurar que o marco regulatório vigente permita o desenvolvimento pleno do 
setor de proteínas alternativas no Brasil.
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Alimentar de forma 
segura, justa e sustentÆvel 
quase dez bilhıes de 
pessoas atØ 2050.

Conter as mudanças 
climÆticas provocadas 
pelo atual sistema de 
produçªo de alimentos.

Reduzir a contribuiçªo 
do setor de alimentos no 
desenvolvimento de novas 
doenças infecciosas, 
algumas com potencial 
pandŒmico.

Criar uma cadeia de 
produçªo de alimentos 
que nªo dependa de 
animais.

Com esse trabalho, o 
GFI busca soluçıes 
para resolver quatro 
grandes desa�os atuais:

O GFI estÆ construindo um mundo 
onde as proteínas alternativas nªo 
sªo mais alternativas, sªo a escolha 
padrªo.

1
2
3
4



Estudo Regulatório sobre Proteínas Alternativas no Brasil - Proteínas Vegetais  �  The Good Food Institute Brasil 6

APRESENTA˙ˆO
Com o intuito de fornecer referŒncia tØcnica para o desenvolvimento do marco regulatório no Brasil 
para as proteínas alternativas, a pedido do The Good Food Institute � GFI, o Instituto de Tecnologia 
de Alimentos � Ital, elaborou trŒs documentos tØcnicos abordando, separadamente, as proteínas 
alternativas obtidas por cultura celular, nomeadamente carne cultivada, alØm daquelas produzidas 
por fermentaçªo ou produzidas a partir de planta (plant-based).

Este documento aborda as proteínas de origem vegetal, iniciando com uma revisªo bibliogrÆ�ca 
abrangente sobre as diversas fontes de proteínas vegetais, suas características e os processos 
mais utilizados para sua extraçªo, concentraçªo e isolamento. Ainda sªo destacados os aspectos 
nutricionais, a presença de compostos antinutricionais e suas propriedades funcionais. 

Na sequŒncia, Ø apresentado um levantamento do cenÆrio regulatório internacional atual sobre a 
aprovaçªo de novas fontes de proteínas vegetais e suas aplicaçıes, com foco principalmente nos 
regulamentos da Uniªo Europeia, CanadÆ, Estados Unidos, AustrÆlia e Nova Zelândia, Singapura e no 
Codex Alimentarius. 

Por �m, com base nas informaçıes levantadas e considerando o panorama atual da legislaçªo 
brasileira para aprovaçªo de novos alimentos, ingredientes e aditivos pela AgŒncia Nacional de 
Vigilância SanitÆria (ANVISA) (Anexo 1) e os padrıes de identidade e qualidade de alimentos do 
MinistØrio da Agricultura, PecuÆria e Abastecimento (MAPA) e ANVISA, apresenta-se uma proposta de 
complemento à regulamentaçªo de alimentos no Brasil, de maneira a incorporar questıes relevantes 
para o segmento de proteínas de fonte vegetal. 

PARCEIROS
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PALAVRA INSTITUCIONAL 
Uma revoluçªo feita a partir de plantas estÆ no ar. E tambØm na mídia e nos portfolios de produtos 
tanto das grandes empresas de alimentos como das inœmeras startups do setor que surgem todos os 
dias. E principalmente nas prateleiras dos supermercados e nos cardÆpios dos restaurantes ao redor 
do mundo. 

A combinaçªo da oferta tecnológica de novos processos produtivos na indœstria de alimentos, 
especialmente os processos de extrusªo œmida, com o surgimento de uma nova categoria de 
consumidores, os antigos reducetarianos agora chamados de flexitarianos, formou o ambiente 
ideal para a explosªo global de uma nova categoria de produtos. Juntando alguns ingredientes, 
aditivos e coadjuvantes de tecnologia usuais na indœstria de alimentos com outros desenvolvidos 
especi�camente para esse mercado foi possível criar alimentos gostosos, sustentÆveis e seguros. 
Eles sªo anÆlogos a produtos de origem animal, como leite e laticínios, carne e ovos em seu uso e 
preparo pelos consumidores, mas sªo feitos a partir de plantas utilizando uma quantidade muito 
menor de terra e Ægua em seu processo produtivo.

Essa Ø uma corrida tecnológica que estÆ acontecendo em diversas partes do mundo e tanto as 
empresas quanto os cientistas brasileiros estªo muito bem posicionados nela. Somos uma potŒncia 
em alimentos e temos tudo para sermos uma potŒncia tambØm em alimentos de alta tecnologia, 
como os produtos feitos de plantas. Somos hoje o celeiro do mundo, fundamentais no fornecimento 
de commodities agrícolas e, como disse um importante representante do setor, podemos nos tornar 
rapidamente o supermercado do mundo, fornecendo produtos de alto valor agregado desenvolvidos 
e fabricados no Brasil. JÆ estamos nessa direçªo. Mesmo tendo começado muito depois dos produtos 
norte-americanos, considerando que o primeiro produto brasileiro desse segmento foi lançado em 
2019, jÆ exportamos para dezenas de países.

Ao lado das diversas inovaçıes tecnológicas desenvolvidas, hÆ uma relevante inovaçªo de mercado 
tambØm em curso. Reimaginarmos a forma como obtemos proteína para consumo humano Ø urgente 
e fundamental. Produtos anÆlogos aos de origem animal obtidos a partir de plantas, sªo uma das 
alternativas concretas para ajudarmos o Brasil na sua transiçªo para uma agricultura de baixo 
carbono. Lado a lado com as proteínas sustentÆveis de origem animal, podemos formar uma resposta 
consistente do nosso país e da nossa economia agrícola ao novo cenÆrio de mØdio prazo, onde 
diferentes fontes de obtençªo de proteína para consumo humano conviverªo. Esse Ø um mercado 
�E� e nªo um mercado �OU�, hÆ espaço e demanda para atuaçªo de todos.

Mobilizadas as empresas, a comunidade cientí�ca, os investidores e os consumidores, Ø hora de 
tambØm mobilizar os reguladores. É preciso ajustar o marco regulatório existente, que vem de um 
tempo onde produtos de origem animal e produtos de origem vegetal eram coisas completamente 
diferentes, para um modelo onde algumas famílias de produtos de base vegetal cumprem a mesma 
funçªo no prato do consumidor e convivem na mesma prateleira do supermercado com seus 
correspondentes de origem animal. É preciso ajustar padrıes de identidade e qualidade e organizar 
os mecanismos de inspeçªo e de informaçªo ao consumidor para as especi�cidades e inovaçıes 
trazidas por esta nova categoria de produtos.

Apontar possíveis ajustes nos marcos regulatórios vigentes, sustentando esse discurso com 
argumentos de base cientí�ca, Ø o principal objetivo deste estudo regulatório, contratado pelo GFI 
Brasil com o apoio de um grupo de empresas do setor e realizado ao longo de 2021 pela equipe do 
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Instituto de Tecnologia de alimentos (ITAL), reconhecida instituiçªo de pesquisa com quase 60 anos 
de experiŒncia. Ele foi organizado nos mesmo trŒs eixos em que o GFI Brasil pauta sua atuaçªo  junto 
aos agentes reguladores brasileiros: informaçªo, alinhamento e mobilizaçªo. 

No eixo informaçªo, a compilaçªo robusta de dados sobre o estado-da-tØcnica no desenvolvimento 
deste tipo de produto vem acompanhada de diversas �consideraçıes de segurança�, onde realçamos 
elementos que devem ser levados em conta pelos reguladores. No eixo alinhamento, apresentamos 
um minucioso levantamento, feito entre junho e novembro de 2021, sobre as prÆticas regulatórias 
em vigor ou em desenvolvimento em diferentes países e em instituiçıes multilaterais como o Codex 
Alimentarius, permitindo pensar o marco regulatório brasileiro alinhado ao cenÆrio internacional. Por 
�m, no eixo mobilizaçªo, fazemos uma proposta dos pontos a serem ajustados no marco regulatório 
brasileiro atual (apresentado nos Anexos do estudo), sustentando cada ajuste com os argumentos 
cientí�cos necessÆrios. 

Foge ao escopo deste estudo regulatório o debate sobre o uso dos termos que hoje designam os 
produtos de origem vegetal. As empresas que antes operavam apenas com produtos de origem 
animal lançam suas linhas de produtos anÆlogos feitos de plantas, alØm de um nœmero crescente 
de startups que estªo se desenvolvendo a partir da oferta de produtos neste segmento. Di�cultar a 
introduçªo destes novos produtos no mercado, sob qualquer argumento nªo cientí�co, Ø tentar barrar 
esse progresso. O uso dos termos Ø um debate político e deve ser executado na arena própria para 
isso, que Ø o Congresso Nacional. Nossa posiçªo Ø que, treinado pelos mais de 30 anos do Código 
de Defesa do Consumidor, o consumidor nªo Ø enganado pelos termos usados nestes produtos. O 
consumidor faz escolhas num processo de decisªo informada. Ter que criar termos novos para os 
novos produtos, isso sim seria desinformÆ-lo e causar confusªo. Estamos prontos e abertos para o 
bom debate em torno desta questªo.

Ao mesmo tempo, mesmo sem serem mencionados explicitamente no estudo, os conceitos de 
autocontrole e autorregulaçªo, que vem sendo promovidos pelo MinistØrio da Agricultura em seus 
discursos e em iniciativas legislativas como o Projeto de Lei 1.293 de 2021, estªo presentes no 
debate com as empresas e podem ser desenvolvidos junto aos ajustes da regulaçªo existente. 

Com esse conjunto œnico de informaçıes, esperamos que a execuçªo das etapas da AnÆlise de 
Impacto Regulatório para os produtos feitos de plantas anÆlogos aos produtos de origem animal possa 
ser continuada em 2022, partindo das informaçıes cientí�cas aqui apresentadas. Essas informaçıes 
complementam e atualizam as informaçıes jÆ colhidas na Tomada Pœblica de Subsídios feita pelo 
MinistØrio da Agricultura e no workshop promovido pela Anvisa em 2021 e podem ser amplamente 
enriquecidas ao longo do trabalho atravØs de canais de comunicaçªo efetivos e bidirecionais com as 
empresas atuantes no setor e com os reguladores estrangeiros.
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1. INTRODU˙ˆO
O conceito adquirido pelos consumidores de que uma alimentaçªo à base de vegetais Ø mais saudÆvel 
e sustentÆvel ambientalmente do que as de proteínas de origem animal tem impulsionado o mercado 
à procura de novas fontes proteicas de origem vegetal. (Pimentel e Pimentel, 2003). O mercado de 
plant-based Ø extremamente promissor, jÆ que existe um aumento na procura de substitutos de carne, 
com diversas oportunidades de crescimento. Contudo, para substituir a proteína de origem animal, sªo 
necessÆrias matØrias primas de origem vegetal que atendam às propriedades nutricionais, funcionais 
e sensoriais dos produtos similares e tradicionalmente consumidos (Hoek et al., 2011). A maior 
diferença entre as matrizes de origem animal com relaçªo a vegetais consiste na composiçªo, sendo 
que as animais basicamente sªo compostas de Ægua, proteína e gordura. Embora as proteínas de 
origem vegetal tambØm contenham estes componentes, em geral, apresentam outros constituintes 
que diluem a fraçªo proteica na matriz alimentar. AlØm da Ægua, apresentam carboidratos simples 
e complexos, dentre os quais, �bra alimentar, amido e óleo. Portanto, o desenvolvimento de novos 
ingredientes proteicos requer sua caracterizaçªo funcional e nutricional, de maneira a possibilitar sua 
adequada aplicaçªo como proteína anÆloga.

Para que as proteínas vegetais sejam utilizadas em substituiçªo às proteínas animais, ou como 
ingredientes em alimentos protØicos, precisam apresentar funcionalidade tecnológica. Estas 
propriedades sªo determinantes para de�nir seu leque de aplicaçªo e aceitaçªo pelo consumidor. 
Portanto, para melhoria destas funcionalidades, tais como solubilidade, capacidade de retençªo 
de óleo/Ægua, gelei�cante, emulsi�cante ou espumante sªo realizadas modi�caçıes químicas, 
enzimÆticas e mecânicas para sua funcionalizaçªo e aplicaçªo. 

De modo a garantir a inocuidade do consumo das proteínas vegetais tambØm se faz necessÆrio o 
conhecimento dos contaminantes químicos potenciais das diferentes culturas e ainda aqueles 
residuais dos processos aplicados. Assim, sªo destacados neste documento os contaminantes jÆ 
relatados na literatura que requerem monitoramento do residual aceitÆvel. 

Diante da possibilidade de introduçªo de novas proteínas vegetais, Ø importante conhecer sua 
qualidade nutricional. Sªo destacados os critØrios e mØtodos disponíveis para avaliaçªo de seu valor 
biológico, em especial a importância da presença e teor dos aminoÆcidos essenciais. Nªo menos 
relevante Ø a digestibilidade proteica e ausŒncia de fatores considerados antinutritivos e tóxicos na 
proteína vegetal. Muitas vezes sªo aplicados tratamentos físico-químicos para o controle destes 
fatores, que sªo sucintamente descritos.

Apesar de muitas fontes proteicas vegetais jÆ fazem parte da dieta da populaçªo, muitas vezes 
Ø necessÆrio reavaliar sua segurança, dada a possibilidade de introduçªo de novas formas de 
apresentaçªo e de maior incidŒncia no cardÆpio mØdio do consumidor.
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2. CARACTER˝STICAS, PROCESSOS DE PRODU˙ˆO E 
ASPECTOS RELACIONADOS À SEGURAN˙A

2.1 Proteínas e Fontes Proteicas 

Proteínas sªo componentes essenciais a todas as cØlulas vivas e estªo relacionadas praticamente a 
todas as funçıes �siológicas, atuando como reguladores bioquímicos para a manutençªo das funçıes 
biológicas. Quimicamente, as proteínas sªo polímeros de elevado peso molecular (acima de 10.000), 
cujas unidades bÆsicas sªo os aminoÆcidos, ligados entre si por ligaçıes peptídicas. As propriedades 
de uma proteína sªo determinadas pelo nœmero e espØcie dos resíduos de aminoÆcidos, bem como 
pela sequŒncia desses compostos na molØcula.

 

Figura1. Representaçªo da organizaçªo estrutural das proteínas (Nelson 
e Cox, 2011).

A proteína Ø um macronutriente essencial para o organismo, presente em maior ou menor quantidade 
em diversos tipos de alimentos, sendo que os principais alimentos vegetais fonte de proteína na 
alimentaçªo humana sªo os grªos, cereais e leguminosas (Tabela 1) (Sgarbieri, 1996). Vegetais que 
apresentam teores de proteína entre 20 a 40% sªo considerados economicamente viÆveis, para 
extraçªo da proteína na forma de farinhas, concentrados e isolados proteicos. 

As sementes oleaginosas, tais como: soja, castanhas, amŒndoas, amendoim, gergelim, girassol, sªo 
consideradas uma boa fonte para extraçªo proteica, pois uma vez extraído óleo, a fraçªo proteica Ø 
concentrada (Day, 2013). As sementes de leguminosas, tais como ervilha, grªo de bico e tremoço 
tambØm apresentam uma fraçªo proteica apreciÆvel, assim como um teor de carboidratos bastante 
elevado. Grande parte dos produtos à base de plantas encontrados no Brasil atualmente, sªo 
produzidos a partir de soja nacional ou ervilha importada. 
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Tabela 1. Vegetais fontes para extraçªo de proteínas.

Classi�caçªo Fontes de proteína vegetal

Cereais e pseudocereais Arroz, aveia, cevada, quinoa, tefe, centeio, colza

Leguminosas Soja, feijªo, fava, ervilha, lentilha, tremoço, grªo de bico

Sementes, grªos e nozes Girassol, gergelim, canola, cânhamo, linhaça, amŒndoas, castanhas, 
nozes, sementes de abóbora, chia, baru, amendoim, trigo, painço, aveia

Folhas Beterraba, ora pro nobis, espinafre

Fontes nªo convencionais Algas e fungos

Para que a proteína vegetal possa ser utilizada na elaboraçªo de produtos similares aos produtos 
cÆrneos, ou mesmo oferecer um percentual equivalente de proteína dos produtos de origem animal, 
ela precisa ser concentrada com a reduçªo do conteœdo de carboidratos e/ou outros componentes 
majoritÆrios (ex. óleo). Nos produtos derivados da soja este re�namento jÆ Ø usado e conhecido, 
oferecendo um amplo leque de produtos para o mercado, tais como: tempŒ, tofu, proteína de soja 
texturizada, extrato de soja e outros (Alcort et al. in Foods 2021, 10, 293. https://doi.org/10.3390/
foods10020293). 

2.2 TØcnicas de Extraçªo de Proteínas Vegetais

2.2.1. Extraçªo convencional

Neste tópico sªo abordados estudos recentes relacionados às tØcnicas de extraçªo de proteína, 
convencionais e nªo convencionais, ressaltando que muitas indœstrias preferem os mØtodos 
convencionais devido à sua sustentabilidade econômica. Embora o mØtodo de extraçªo esteja 
diretamente relacionado com as características da matØria prima, em geral o convencional 
mais utilizado ocorre atravØs do fracionamento œmido, visando a separaçªo completa dos 
componentes e uma proteína de pureza mais elevada. A Figura 2 mostra um esquema geral das 
tØcnicas convencionais de extraçªo de proteínas vegetais por via œmida e seca. 

Em geral, tanto a extraçªo via seca ou œmida envolvem trŒs etapas iniciais de preparaçªo da matØria 
prima, antes de aplicar o processo de extraçªo proteica, sendo: secagem, desengorduramento e 
moagem. Estas etapas por si, jÆ colaboram na concentraçªo da fraçªo proteica.
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Figura 2. Fluxograma geral dos processos  

de extraçªo de proteínas vegetais.

Fracionamento a seco

O fracionamento a seco tem sido aplicado para grªos com elevado conteœdo de amido (pulses), 
cereais e tem o rendimento proteico limitado. A con�guraçªo entrelaçada entre a matriz 
proteica com os glóbulos de amido, para as diferentes matrizes, exige um estudo preliminar 
das propriedades estruturais e características do grªo após a moagem (granulometria) para 
dimensionar o fluxo do ar de arraste com maior precisªo e otimizar a separaçªo das fraçıes, com 
base na diferença de peso entre as partículas da farinha (Pelgrom, Schutyser & Boom, 2012). 
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Cabe ressaltar que os teores de proteína por esta tØcnica alcançam apenas a concentraçªo, 
sendo necessÆria a aplicaçªo de tØcnicas adicionais para a obtençªo de um isolado proteico.

A tØcnica tem como princípio a diferença em densidade e tamanho das fraçıes da farinha, 
permitindo a separaçªo das fraçıes proteicas (leve) e amilÆceas (pesada) quando uma farinha 
muito �na Ø submetida a um fluxo espiral de ar (Boye, Zare & Pletch, 2010). A moagem por 
impacto Ø preferida por romper as paredes celulares e produzir farinhas com partículas de 
dimensªo pequena o su�ciente para preservar o conteœdo dos grânulos de amido sem ocasionar 
danos e ao mesmo tempo permitir a separaçªo da matriz proteica entrelaçada ao amido (Vose, 
1978). O processo inicia com a dispersªo da farinha �na em um grande fluxo de ar; em seguida, o 
fluxo entra em uma câmara cônica onde encontra um disco classi�cador com lâminas que cria um 
contrafluxo centrífugo que separa as grandes partículas das pequenas (Figura 3). As partículas 
em que a força de arraste supera a força centrífuga passam entre as lâminas do disco classi�cador 
e sªo separadas da fraçªo pesada, que descende (Schutyser et al., 2015). 

Figura 3. Esquema do classi�cador rotativo para separaçªo dos 
principais componentes das farinhas: amido e proteínas  

(Adaptado de Shapiro & Galperin, 2005).

Como alternativa aos processos de concentraçªo realizados em meios œmidos, o mØtodo 
classi�caçªo pelo ar apresenta menor custo e trabalho, nªo utiliza reagentes e, portanto, dispensa 
o tratamento de efluentes, restando as cascas dos grªos como œnico subproduto (Sosulski & 
Youngs, 1979). Esta tecnologia apresenta-se muito promissora como um processo limpo, para 
obter produtos e ingredientes saudÆveis, onde os concentrados proteicos mantŒm as propriedades 
funcionais nativas. A Tabela 2 mostra o rendimento obtido para algumas leguminosas (Schutyser 
et al., 2015).
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Tabela 2. Concentraçªo das proteínas de leguminosas por classi�caçªo por ar. 

Leguminosa

Proteína inicial da 
farinha

Proteína da fraçªo 
�na da farinha

Concentraçªo da 
proteína

g/ 100g de massa seca %

Tremoço (Lupinus albus L.) 40,4 59,4 1,47

Lentilha 23,7 57,6 2,43

Ervilha 23,8 58,5 2,46

Fava 31,0 69,9 2,25

Feijªo mungu 27,2 62,3 2,29

Feijªo comum 26,3 54,7 2,08

Feijªo branco (Phaseolus 
vulgaris)

27,2 56,7 2,08

Feijªo-de-corda 27,2 50,9 1,87

Feijªo-de-lima (Phaseolus 
lunatus)

23,7 48,9 2,06

 
Fonte: Schutyser et al., 2015.

Extraçªo œmida 

Os princípios e etapas envolvidos nas tØcnicas œmidas sªo descritos em vÆrios trabalhos (Tabela 
3) e podem ser agrupados em mØtodos: 

�	 Químicos, baseados na aplicaçªo de Ælcalis ou solventes orgânicos, tais como soluçıes 
etanólicas ou salinas; 

�	 Bioquímicos, atravØs da aplicaçªo de enzimas e 

�	 Físicos, considerados tecnologias emergentes, pois sªo utilizados equipamentos nªo 
convencionais para melhorar a recuperaçªo das proteínas sem fazer uso de reagentes com 
impacto ambiental. 

MØtodos químicos ou bioquímicos tambØm sªo usados em combinaçªo com outros mØtodos 
para melhorar a recuperaçªo de proteínas. A Tabela 3 exempli�ca alguns mØtodos usados para 
extraçªo œmida de proteína.
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Tabela 3. Extraçªo œmida de proteína de vÆrias amostras vegetais, com Ægua, solvente orgânico 
ou soluçªo alcalina.

Solvente Fonte 
vegetal Condiçªo otimizada Rendimento* ReferŒncia

2 M NaCl 
(Extraçªo 
meio Æcido)

Girassol
Proporçªo amostra / 
solvente 1:10
Temp. ambiente por 1h 

23 � 26% proteína 
recuperada com 
cor clara

Pickardt, 
Eisner, 
Kammerer e 
Carle, 2015

1 mol/L NaOH 
(Extraçªo) 
precipitaçªo 
isoelØtrica 
(pH 4,5/1 
mol/L HCL)

Girassol
Proporçªo amostra / 
solvente 1:10 25 oC por 
1 h

43 � 56 % de 
recuperaçªo 

Alexandrino et 
al., 2017

0,01 M NaOH Arroz
Proporçªo amostra / 
solvente 1:15 35 oC por 
2h

15.198,07 mg/
kg proteína 
recuperada

Hou et al., 
2017

VÆrias 
soluçıes 
extratoras
0,2 M KOH/ 
NaOH/0,2 M 
NaCl/ NaHCO3

Ervilha

Proporçªo amostra / 
solvente 1:20 (m/ v) 
40 oC por 60 min
pH 9 � 10

85,2% rendimento 
proteína usando 
0,2 M NaOH

Sha�qur, 
Islam, 
Rahman, Uddin 
e Mazumder, 
2018

1 M NaOH Rice bran

Proporçªo amostra / 
solvente 6:34 (m/v) 
52 oC por 300 min 
pH 10

34,51% 
recuperaçªo da 
proteína

Bernardi, 
Corso, Baraldi, 
Colla e Canan, 
2018

KOH Feijªo verde

Proporçªo amostra / 
solvente 20mL/g 
40 oC 
pH 9,1

77,32% 
rendimento 
de proteína 
com melhores 
propriedades 
funcionais

Du et al., 2018

NaOH 1 M
Semente de 

tremoço

Proporçªo amostra / 
solvente 1:15
20 oC por 1h
pH 9 

28 % rendimento
63 % recuperaçªo 
da proteína

Berghout et al., 
2015

1 M NaOH Grass Pea

Proporçªo amostra: 
solvente 1:15(m/v) 
Temp. ambiente
58 min 
pH 9,9

14,25% 
Recuperaçªo da 
proteína com 
melhor per�l 
funcional

Feyzi, Milani e 
Golimovahhed, 
2018

1 N NaOH Amendoim

Proporçªo amostra: 
solvente 1:10 (m/v) 
Temp. ambiente por 2 h
pH 8,5

86% proteína 
recuperada 
com melhores 
propriedades 
funcionais 

Jain, Prakash e 
Radha, 2015

* Rendimento expresso em recuperaçªo de proteína



Estudo Regulatório sobre Proteínas Alternativas no Brasil - Proteínas Vegetais  �  The Good Food Institute Brasil 18

O princípio do processo de obtençªo de concentrados e isolados proteicos por via œmida se baseia 
no comportamento das proteínas diante de um determinado pH. A tØcnica de solubilizaçªo das 
proteínas em pH alcalino seguido de precipitaçªo isoelØtrica Ø a mais largamente difundida para 
obtençªo de produtos proteicos, podendo ser aplicada para uma grade diversidade de matrizes 
alimentares (Sgarbieri, 1996; Boye, Zare & Pletch, 2010). A tØcnica se inicia a partir de uma 
dispersªo da farinha de leguminosa em Ægua na proporçªo de 1:5 atØ 1:20. O pH Ø elevado entre 
pH 8 � 11, pois a solubilidade das proteínas de leguminosas Ø mÆxima em pH mais alcalino. A 
mistura permanece por intervalos de 30 a 180 minutos e a temperatura pode ser variar de 25 
atØ 65 °C para melhorar a solubilizaçªo. Compostos nªo solubilizados na soluçªo alcalina sªo 
retirados por �ltraçªo ou centrifugaçªo e, em seguida, a soluçªo tem o seu pH ajustado ao ponto 
isoelØtrico das proteínas da leguminosa, em geral entre pH 4-5. Após a precipitaçªo isoelØtrica 
das proteínas, o material passarÆ por etapas de puri�caçªo que inclui lavagem, neutralizaçªo 
e secagem (Boye, Zare & Pletch, 2010). A neutralizaçªo Ø essencial para dar funcionalidade e 
evitar a agregaçªo irreversível das proteínas. Como mØtodos de secagem podem ser utilizados a 
lio�lizaçªo e spray-dryer.

2.2.2. Extraçªo nªo convencional

Novas tecnologias sªo usadas para auxiliar na extraçªo de proteínas de plantas para aumentar 
o rendimento preservando as propriedades funcionais e nutricionais das proteínas. Uma sØrie 
de tØcnicas modernas, consideradas tØcnicas emergentes, tais como micro-ondas, ultrassom, 
campo elØtrico pulsado, alta pressªo, ultra �ltraçªo e processos enzimÆticos podem ajudar a 
melhorar a e�ciŒncia da extraçªo de proteínas. Após a aplicaçªo destas tØcnicas, ocorre o 
rompimento de estruturas da parede celular, que auxilia na extraçªo das proteínas e na sua 
concentraçªo ou isolamento. As proteínas solœveis em meio alcalino podem ser separadas por 
ultra�ltraçªo ou precipataçªo usando solventes, tais como, soluçªo salina (NaCl), etanol e ajuste 
do pH atØ o ponto isoelØtrico de precipitaçªo (HCl). As proteínas do precipitado podem entªo 
ser recuperadas por centrifugaçªo e submetidas ao processo de secagem. Podemos considerar 
nesse tipo de extraçªo as tØcnicas descritas a seguir:

Extraçªo de proteínas assistida por enzimas

A extraçªo de proteínas pode ser aumentada pelo uso de enzimas que atuam em compostos 
especí�cos, contribuindo na liberaçªo da proteína encarcerada pelas paredes celulares dos 
vegetais. As enzimas atuam como catalizadores de alta especi�cidade que atuam para romper a 
parede celular por hidrólise de seus constituintes, tais como celuloses, hemiceluloses e pectinas. 
A açªo enzimÆtica rompe as cØlulas e provoca a liberaçªo dos compostos intracelulares. Neste 
caso sªo utilizadas carboidrases e amilases, com especi�cidade para quebrar as ligaçıes da 
cadeia polissacarídica (Poji�, Mi�an & Tiwari, 2018). TØcnicas de extraçªo assistidas por enzimas 
promovem o rendimento de extraçªo proteica de material vegetal, assim como podem ser œteis 
para separar simultaneamente os compostos indesejados no produto �nal, como lipídeos e 
compostos antinutricionais (Hill, 2003; Niu et al., 2012; Poji�, Mi�an & Tiwari, 2018).

Esta tØcnica, em comparaçªo com o mØtodo convencional de extraçªo alcalina, tem menor 
impacto ambiental, sendo que os produtos obtidos tambØm possuem superior qualidade ao 
preservar suas características nativas mais adequadas ao consumo humano (Poji�, Mi�an & 
Tiwari, 2018).
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Extraçªo salina

A solubilidade das proteínas Ø afetada pelo nœmero e seu arranjo de cargas, a qual, por sua vez, 
depende da composiçªo em aminoÆcidos, ou seja, da exposiçªo dos resíduos Æcidos e bÆsicos. 
As partes nªo proteicas das molØculas como os lipídeos, carboidratos, fosfatos tambØm afetam 
a solubilidade. Sendo assim, a concentraçªo salina (força iônica) tem elevada influŒncia na 
solubilidade das proteínas, sendo estratØgica para sua extraçªo. A presença de sais em um meio 
aquoso promove o surgimento de forças iônicas originadas da dissociaçªo do sal e da interaçªo 
dos íons gerados com as molØculas do meio. As forças de interaçªo destes íons com as cargas 
super�ciais de molØculas proteicas, aumenta sua solubilidade pela reduçªo da interaçªo proteína-
proteína, pelo aumento da repulsªo eletrostÆtica e pela hidrataçªo por pontes de hidrogŒnio. Este 
fenômeno Ø conhecido como �salting-in� (SGARBIERI, 1996). Contudo, a elevadas concentraçıes 
de sal, a dinâmica de forças iônicas entre molØculas Ø alterada, os íons passam a interagir mais 
fortemente com a Ægua, promovendo a desidrataçªo das proteínas e a interaçªo proteína-proteína 
volta a ser relevante o su�ciente para reduzir as suas solubilidades. Este fenômeno Ø conhecido 
como �salting-out� (Grande, 2016). A associaçªo dos fenômenos salting-in e salting-out em 
etapas distintas de um procedimento possibilita a extraçªo proteica de uma dispersªo aquosa, 
concentrando os compostos a serem puri�cados, a �m de produzir isolados proteicos (Ambriz et 
al., 2005). Algumas tØcnicas combinam o uso de sais com o aumento de pH, como na extraçªo 
alcalina, com o objetivo de elevar o rendimento de extraçªo (Hadnadev et al., 2017).

O procedimento de extraçªo salina consiste essencialmente na dispersªo da farinha de 
leguminosa em uma soluçªo salina aquosa e agitada entre 30 minutos e 2 horas. O extrato obtido 
Ø centrifugado a �m de remover impurezas insolœveis e o sobrenadante proteico Ø dissociado 
dos íons salinos por diluiçªo em Ægua gelada deionizada, ultra�ltraçªo ou diÆlise. A proteína Ø 
recuperada por centrifugaçªo e �nalmente seca (Pickardt et al., 2015).

Separaçªo por membranas - Ultra�ltraçªo

A ultra�ltraçªo Ø um mØtodo físico que utiliza tecnologia de membrana para separaçªo das 
proteínas, após sua solubilizaçªo e extraçªo alcalina. Neste caso, o sobrenadante obtido após 
a centrifugaçªo Ø submetido à ultra�ltraçªo para concentrar as proteínas e eliminar compostos 
menores. Desta forma, a ultra�ltraçªo atua como tecnologia complementar, como uma alternativa 
à precipitaçªo isoelØtrica (Boye, 2010). O princípio da tØcnica de extraçªo de proteínas por 
ultra�ltraçªo (UF) se baseia na habilidade que as membranas possuem de controlar a taxa de 
fluxo de espØcies químicas pela membrana, de acordo com o tamanho molecular. A aplicaçªo 
permite a permeaçªo de componentes especí�cos de uma mistura enquanto outros componentes 
tŒm o seu fluxo di�cultado (Baker, 2012). A ultra�ltraçªo Ø um processo com operaçıes unitÆrias 
e fenômenos muito bem conhecidos e estabelecidos e, devido a isso, a tecnologia Ø bem 
desenvolvida industrialmente. A ultra�ltraçªo utiliza uma membrana com poros muito pequenos 
(microporos), de acordo com a �nalidade, para separar Ægua e microsolutos de macromolØculas 
e coloides. O diâmetro mØdio dos poros varia de 1 a 100 nm (10 a 1000 ångström), que impedem 
a passagem de corpos maiores ao tamanho do poro (cut off). Em geral, uma pressªo Ø aplicada 
para gear um fluxo do processo e forçar a passagem da soluçªo alimentada, que serÆ forçada 
a permear pelos poros da membrana. O esquema simpli�cado do processo de ultra�ltraçªo Ø 
representado na Figura 4.



Estudo Regulatório sobre Proteínas Alternativas no Brasil - Proteínas Vegetais  �  The Good Food Institute Brasil 20

Figura 4. Esquema do processo de fracionamento por membranas, onde as proteínas 
sªo retidas pela membrana no interior da cØlula de ultra�ltraçªo (Fonte: Baker, 2012). 

Separaçªo eletrostÆtica de proteínas

O princípio da separaçªo eletrostÆtica Ø carregar as partículas com cargas, negativamente ou 
positivamente, permitindo a separaçªo destas partículas sob um campo elØtrico externo de acordo 
com suas diferentes características elØtricas. Os princípios da tØcnica de separaçªo eletrostÆtica jÆ 
sªo bem aplicados em separaçªo de plÆsticos e na indœstria de mineraçªo (Tabtabei et al., 2016; Poji�, 
Mi�an & Tiwari, 2018). Para carregar as partículas existem algumas tØcnicas comerciais disponíveis: 
induçªo condutiva, bombardeamento corona e tribo-eletri�caçªo. Induçªo condutiva carrega 
partículas baseado em suas polaridades e condutividades elØtricas. Bombardeamento corona baseia-
se no bombardeamento de íons gerados a partir da passagem de um gÆs ionizado entre dois eletrodos 
de alta voltagem que pode promover o carregamento de partículas que atravessam o campo corona. O 
princípio da separaçªo tribo-elØtrica Ø a exploraçªo do efeito tribo-elØtrico que promove a eletri�caçªo 
por contato ou fricçªo com materiais diferentes. Após o carregamento das partículas, um campo 
elØtrico irÆ separar estes materiais (Tabtabei et al., 2016). O princípio de separaçªo eletrostÆtica jÆ foi 
aplicado com sucesso em cereais e leguminosas. Utilizando o bombardeamento corona foi possível 
limpar e promover a qualidade de sementes de colza (Tabtabei et al., 2016). Induçªo condutiva foi 
aplicada com sucesso na separaçªo de cascas e glœten de farinha de trigo (Tabtabei et al., 2016). A 
separaçªo tribo-elØtrica foi superior em 15% de pureza proteica quando comparada ao mØtodo de 
classi�caçªo por fluxo de ar (Poji�, Mi�an & Tiwari, 2018).

Extraçªo de proteínas assistidas por tØcnicas de ruptura celular

Algumas tØcnicas podem utilizar abordagens diferentes com potencial para promover o 
rendimento de extraçªo das proteínas vegetais, com reduçªo de custos e de impacto ambiental. 
Como as proteínas estªo alojadas no interior das cØlulas vegetais, sua extraçªo Ø maximizada 
quando estas barreiras físicas sªo rompidas liberando para o meio externo estes compostos. 
Tradicionalmente, a ruptura celular pode ser atingida por meios mecânicos, químicos ou tØrmicos. 
(Poji�, Mi�an & Tiwari, 2018).

Extraçªo assistida por micro-ondas, extraçªo assistida por ultrassom, extraçªo com fluido 
supercrítico, extraçªo com líquido pressurizado e energia elØtrica pulsada sªo tØcnicas promissoras 
para promover a ruptura celular de materiais vegetais, ao mesmo tempo que evita interaçıes com 
reagentes. Em geral, a extraçªo assistida por micro-ondas utiliza a energia de radiaçªo induzida 
por ondas eletromagnØticas entre frequŒncias de 300 MHz a 300 GHz, as quais aumentam o 
rendimento de extraçªo por facilitar a penetraçªo do solvente na matriz. A energia proveniente da 
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radiaçªo favorece a extraçªo proteica, devido ao rompimento de ligaçıes de hidrogŒnio, facilita a 
migraçªo de íons dissolvidos e aumenta a porosidade do material (Poji�, Mi�an & Tiwari, 2018). 

A extraçªo assistida por ultrassom explora o fenômeno de cavitaçªo produzido por ondas sonoras, 
que gera pontos de baixa pressªo no solvente (geralmente Ægua) ocasionando uma bolha gasosa 
que, ao se colapsar, libera uma energia capaz de criar �ssuras na matriz vegetal. As �ssuras 
produzidas facilitam a penetraçªo do solvente e consequentemente promovem a extraçªo de 
proteínas (Ochoa et al., 2016). A potŒncia e o tempo aplicado variam de acordo com a matriz e 
podem resultar no aquecimento e desnaturaçªo da proteína, causando alteraçªo de sua estrutura 
e das propriedades funcionais, assim como influenciar na modi�caçªo de demais compostos no 
material (Poji�, Mi�an & Tiwari, 2018).

Extraçªo assistida por alta pressªo (EAAP)

EAAP Ø uma tØcnica emergente nªo tØrmica que tem grande potencial no campo da segurança 
alimentar, pois o tratamento tØrmico convencional pode reduzir o valor nutritivo dos alimentos. 
A EAAP depende de vÆrios fatores, tais como, pressªo de extraçªo, tempo de operaçªo, natureza 
e concentraçªo do solvente de extraçªo e proporçªo sólido-líquido (Mustafa & Turner, 2011). 
A pressªo do fluido geralmente varia de 100 a 1000 MPa. Inicialmente, o produto Ø misturado 
ao meio de extraçªo (Ægua ou soluçªo salina) e colocado dentro do vaso de pressªo. A pressªo 
Ø aumentada do ambiente para o nível necessÆrio em um curto período de tempo, sendo que 
a medida que a pressªo aumenta, a pressªo diferencial entre o interior da cØlula vegetal e o 
ambiente aumenta, causando deformaçªo celular e rupturas à parede celular. O solvente penetra 
com mais facilidade atravØs da parede celular dani�cada para dentro da cØlula, aumentando a 
transferŒncia de massa de compostos solœveis. A aplicaçªo do mØtodo de extraçªo EAAP estÆ 
recebendo atençªo em relaçªo aos mØtodos convencionais de extraçªo à base de solvente, 
por ser mais sustentÆvel. A aplicaçªo de EAAP em associaçªo ao tratamento enzimÆtico, de 
micro-ondas ou ultrassom pode melhorar ainda mais a recuperaçªo de proteínas vegetais.  

Extraçªo Assistida por Alta Pressªo (EAAP) 
Consideraçıes de Segurança

Extraçªo prØvia de óleo deve utilizar solventes aprovados. A RDC n. 466 de 2021 estabelece 
os coadjuvantes de tecnologia autorizados para uso na produçªo de alimentos e ingredientes, 
suas condiçıes de uso e limites residuais mÆximo. Para o hexano Ø estabelecido o limite de 
10 mg/ kg no alimento, contendo o produto à base de proteínas desengorduradas ou nas 
farinhas desengorduradas. 

Para a extraçªo das proteínas das farinhas, a Anvisa autoriza o uso de aditivos alimentares 
e coadjuvantes de tecnologia em diversas categorias de alimentos. Temos como exemplos 
o Æcido clorídrico (INS 507), na funçªo de acidulante e o hidróxido de sódio (INS 524), na 
funçªo de regulador de acidez, comumente usados para extraçªo via œmida da proteína 
isolada de soja (subcategoria XVII) no limite mÆximo de resíduo quantum satis.

https://www.in.gov.br/web/dou/-/resolu%C3%87%C3%83o-rdc-n%C2%BA-281-de-29-
de-abril-de-2019-86234909.
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2.3 Estrutura e Funcionalidade das Proteínas

AlØm da funçªo como macronutrientes, as proteínas apresentam propriedades funcionais 
tecnológicas tais como solubilidade, capacidade de retençªo de Ægua e óleo, formaçªo e estabilizaçªo 
de gØis, espumas e emulsıes, contribuindo dessa forma na textura, aparŒncia e estabilidade destas 
estruturas. Estas propriedades funcionais sªo influenciadas por características estruturais da proteína 
(composiçªo e sequŒncia de aminoÆcidos, massa molecular, carga da superfície, hidrofobicidade, 
ponto isoelØtrico, estruturas secundÆrias e terciÆrias). A composiçªo de aminoÆcidos afeta a 
hidrofobicidade e as cargas da proteína, enquanto a sequŒncia de aminoÆcidos pode interferir na 
con�guraçªo molecular e, consequentemente, nas propriedades interfaciais, de solubilidade, 
estabilidade tØrmica e propriedades emulsi�cantes e espumantes. As proteínas do soro de leite 
apresentam baixa hidrofobicidade, portanto sªo solœveis e adequadas para o preparo de bebidas 
prontas para consumo. As proteínas da soja, por sua vez, apresentam alta massa molecular e uma 
superfície hidrofóbica, sendo mais adequadas à texturizaçªo para aplicaçªo em produtos anÆlogos 
de carne. AlØm disso, mudanças estruturais das proteínas podem ser afetadas por condiçıes de 
puri�caçªo e/ou processamento, tais como pH, temperatura e força iônica, que levam a uma mudança 
na funcionalidade da proteína (Akharume, Aluko, Adedeji, 2020; Ismail et al., 2020).

2.3.1. Funcionalizaçªo das proteínas

A maioria das proteínas vegetais apresentam propriedades funcionais tecnológicas e 
biodisponibilidade inferiores quando comparadas às proteínas de origem animal. Portanto, a 
modi�caçªo das proteínas vegetais alterando suas propriedades físico-químicas pode melhorar 
e diversi�car suas propriedades funcionais tecnológicas, nutricionais e sensoriais para aplicaçªo 
na indœstria de alimentos.

Os principais desa�os para aplicaçªo das proteínas vegetais sªo de�ciŒncia em um dos 
aminoÆcidos essenciais, presença de fatores anti-nutricionais, baixa digestibilidade, sabor 
indesejÆvel, sensibilidade às condiçıes do ambiente (temperatura, pH e sais), menor solubilidade 
e propriedades emulsi�cante, espumante, geli�cante e de capacidade de retençªo de Ægua e 
óleo. Portanto, a modi�caçªo ou a funcionalizaçªo das proteínas visando o melhoramento 
das propriedades funcionais, nutricionais e sensoriais por mØtodos especí�cos pode levar 
ao desenvolvimento de ingredientes multifuncionais. A modi�caçªo ou a funcionalizaçªo das 
proteínas pode ser física, biológica e química.  (Nasrabadi, Doost, Mezzenga, 2021). 

Funcionalizaçªo física (tratamento tØrmico, aquecimento ôhmico, micro-ondas, alta pressªo, 
ultrassom, extrusªo, moinho de esferas e plasma)

O tratamento tØrmico moderado convencional leva ao desdobramento da proteína, melhorando 
suas funcionalidades. Estas funcionalidades dependem da temperatura e taxa de aquecimento, 
concentraçªo iônica e pH das dispersıes de proteínas (Zink et al., 2016, Aryee et al., 2018). 

Alguns estudos sobre modi�caçªo de proteínas vegetais por tratamento tØrmico sªo apresentados 
na Tabela 4.
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Tabela 4. Proteínas modi�cadas por diferentes tratamentos tØrmicos.

Tipo de proteína Propriedade 
modi�cada

Condiçıes do  
tratamento tØrmico ReferŒncia

Proteína isolada e 
concentrada de soja

Prop. espumante
55 ou 85 ”C/ 10, 20 ou 30 
min
Dispersªo de proteína

Shao, Lin, Kao, 
2016

Isolado proteico de 
albumina 

Geli�caçªo 100 ”C / 30 min Mir et al., 2020

Feijªo fava
Capacidade de 
retençªo de Ægua

75 a 175 ”C / 60 min
Aquecimento seco

Bühler, Dekkers, 
Bruins, van der 
Goot, 2020

Farinhas de pulses

Capacidade de 
retençªo de Ægua e 
gordura
Prop. emulsi�cante

90 ”C/20 min Ma et al., 2011

Proteína isolada de 
soja e ervilha

Prop. emulsi�cante
95 ”C por 15 min e 30 min, 
respectivamente

Peng et al., 2016; 
Shao, Tang, 2014

Estudos demonstram que o tratamento tØrmico convencional reduz ou elimina os efeitos de 
fatores anti-nutricionais de proteínas vegetais, tais como grªo-de-bico e soja, assim como 
melhora a digestibilidade e a disponibilidade de aminoÆcidos essenciais pelo aquecimento a 100 
”C / 30 min (Avil·es-Gaxiola et al., 2018; Mir et al., 2020).

O aquecimento ôhmico Ø um processamento tØrmico via aplicaçªo de correntes elØtricas 
alternadas diretamente em um meio semicondutor. O alimento atua como uma resistŒncia 
em um circuito elØtrico no qual calor Ø gerado ao passar uma corrente elØtrica alternada e 
moderada. Este mØtodo resulta em um aquecimento rÆpido e uniforme com o desdobramento, 
desnaturaçªo e formaçªo de proteínas agregadas de tamanhos homogŒneos proporcionando 
diversas propriedades funcionais. HÆ vÆrios estudos com proteínas de origem animal, porØm 
poucos envolveram proteínas vegetais, a exemplo do estudo sobre o efeito do tratamento ôhmico 
nas estruturas e propriedades funcionais da proteína de soja (Nasrabadi, Doost, Mezzenga, 
2021). Foram observadas diminuiçªo no tempo de aquecimento e melhoria das propriedades 
emulsi�cantes das proteínas da soja em comparaçªo ao tratamento tØrmico convencional (Li et 
al., 2018). Portanto, hÆ uma Ærea de estudo aberta para o maior conhecimento dos efeitos do 
tratamento ôhmico na estrutura e propriedades funcionais de outras proteínas vegetais. (Avelar 
et al., 2021)

O tratamento tØrmico por micro-ondas consiste na aplicaçªo de ondas eletromagnØticas com 
comprimento de onda e frequŒncia na faixa de 1 mm a 1 m e 300 MHz a 300 GHz, respectivamente. 
Este mØtodo apresenta um aquecimento uniforme, alta taxa de aquecimento, segurança e rapidez, 
alØm do menor efeito nas propriedades nutricionais e de sabor, comparado ao aquecimento 
tradicional (Han, Cai, Cheng, Sun, 2018). 
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O tratamento nªo tØrmico com alta pressªo aplica pressıes na faixa de 100 a 800 Mpa, cujo 
mecanismos de modi�caçªo de proteínas sªo baseados na mudança de volume das molØculas de 
proteínas em soluçªo, levando à ruptura, desnaturaçªo e agregaçªo das proteínas. Fatores, tais 
como, nível de pressªo aplicada, duraçªo da pressªo, temperatura e pH e força iônica da soluçªo 
de proteínas tŒm efeito nas modi�caçıes e funcionalidades da proteína (Farkas, 2016; Messens, 
Van Camp, Huyghebaert, 1997). Alguns estudos de tratamento de proteínas vegetais com alta 
pressªo sªo apresentados na Tabela 5.

O tratamento de alta pressªo tambØm pode ser utilizado para melhorar as propriedades 
nutricionais das proteínas vegetais. Estudos mostraram que o tratamento de alta pressªo (100 
a 600 Mpa) reduziu os fatores anti-nutricionais e o tempo de molho de grªo de bico, ervilha e 
feijªo branco, alØm de aumentar a digestibilidade das proteínas (Alsalman, Ramaswamy, 2020; 
Linsberger-Martin et al, 2013).

Tabela 5. Proteínas modi�cadas por aplicaçªo de alta pressªo.

Tipo de proteína Propriedade 
modi�cada

Condiçıes do 
tratamento ReferŒncia

Pinhªo

Solubilidade 
Capacidade de 
retençªo de Ægua e 
óleo

200 e 400 MPa Cao et al., 2017

Feijªo vermelho

Capacidade de 
retençªo de Ægua e 
óleo
Prop. espumante e 
emulsi�cante

600 MPa
Ahmed, Al-Ruwaih, 
Mulla, Rahman, 
2018

Batata Prop. emulsi�cante 200 a 600 MPa
Khan et a., 2015

O tratamento de ultrassom utiliza ondas sonoras com frequŒncia acima de 16 kHz que nªo sªo 
detectadas pela audiçªo humana. É considerada uma tecnologia verde, inovadora e sustentÆvel. 
AlØm disso, apresenta algumas vantagens quando comparada ao processo tØrmico convencional, 
como maior e�ciŒncia, maior facilidade e menor custo na aplicaçªo e operaçªo, e maior qualidade 
e funcionalidade dos alimentos processados (O�Sullivan et al., 2017, Gharibzahedi & Smith, 2020; 
Wen et al., 2019).

Para a modi�caçªo física e química das proteínas Ø utilizado o tratamento de ultrassom em 
baixa frequŒncia (16 a 100 kHz, potŒncia de 10 a 1.000 W/cm2) (Jiang et al.,2014; Nazari, 
Mohammadifar, Shojaee-Aliabadi, Feizollahi, & Mirmoghtadaie, 2018; O�Sullivan et al., 2017). 
A Tabela 6 apresenta alguns estudos de modi�caçªo de proteínas vegetais por tratamento de 
ultrassom.
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Tabela 6. Proteínas modi�cadas pela aplicaçªo de ultrassom.

Tipo de proteína Condiçıes do 
tratamento

Propriedades 
modi�cadas ReferŒncia

Proteína isolada de 
quinoa (dispersªo)

20 kHz (500 W e 25% 
amplitude) por 5, 15, 25 
e 35 min 

Capacidade de retençªo 
de Ægua e óleo
Prop. emulsi�cante e de 
geli�caçªo

Mir et.al, 2019

Proteína isolada de 
ervilha (dispersªo)

20 kHz (amplitude 30%, 
60%, 90% por 30 min)

Prop. espumante
Xiong et al., 
2018

Proteína isolada de 
ervilha (dispersªo)

20 kHz (34 W/cm2, 
95% amplitude) por 2 
min

Solubilidade
Prop. emulsi�cante

O�sullivan et al., 
2016

Proteína isolada de 
feijªo preto (dispersªo)

20 kHz (0, 150, 300, 
450 W) por 12 e 24 min

Solubilidade Jiang et al., 2014

Proteína isolada de 
feijªo fava (dispersªo)

20 kHz (amplitude de 
72,6%) por 17,29 min

Prop. espumante
Velasco et al., 
2018

A tecnologia de ultrassom tem sido estudada tambØm em combinaçªo com outras tØcnicas 
para modi�caçªo das proteínas vegetais, porØm nªo Ø ainda utilizada comercialmente, apenas 
em escala laboratorial. O uso do tratamento de ultrassom em escala industrial enfrenta alguns 
desa�os, tais como, aumento da temperatura em condiçıes extremas de soni�caçªo, resultando 
em geraçªo de radicais livres e efeitos adversos na estrutura e qualidade da proteína. Dessa 
forma, estudos de otimizaçªo de parâmetros de processo (tempo, temperatura, intensidade de 
potŒncia, frequŒncia e amplitude) e anÆlise econômica sªo necessÆrios para uma aplicaçªo em 
escala industrial (Gharibzahedi & Smith., 2020; F.; Yang et al., 2018; Nasrabadi et al., 2021).

A extrusªo Ø um processo tØrmico mecânico com uma combinaçªo de alta temperatura (90 � 200 
”C), alto cisalhamento e alta pressªo (1,5 � 30,0 Mpa) resultando no cozimento, texturizaçªo, 
na inativaçªo de microrganismos, enzimas e substâncias tóxicas, na gelatinizaçªo de amido 
e na formataçªo de alimentos (Berk, 2013; Nasrabadi et al., 2021). Este processo leva ao 
desdobramento, desnaturaçªo e realinhamento das proteínas vegetais, melhorando suas 
propriedades funcionais sendo tambØm aplicado para texturizaçªo de proteínas vegetais (TVP) 
visando mimetizar a textura da carne (Chiang et al., 2019; Pietsch et al., 2017; Zahari et al., 
2020; Zhang, et al., 2019). AlØm disso, a extrusªo pode ser usada como um prØ-tratamento 
de modi�caçıes enzimÆticas e químicas (Zhou et al., 2017; Chen et al., 2018; Ma, et al., 2018; 
Sedaghat Doost, Nikbakht Nasrabadi, Wu, et al., 2019).

O processo de extrusªo trabalha com altas temperaturas e pressªo, eliminando os fatores 
antinutricionais e melhorando a digestibilidade das proteínas vegetais devido ao aumento da 
biodisponilidade de aminoÆcidos (Nasrabadi et al., 2021).

O tratamento com moinho de esferas Ø um mØtodo físico que combina a colisªo, fricçªo, 
cisalhamento e calor gerado durante o processo e Ø utilizado para a reduçªo do tamanho da 
partícula. A diminuiçªo do tamanho de partícula de proteínas de origem vegetal aumenta sua 
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solubilidade. Este processo tem efeito mecânico e químico que leva à mudança nas estruturas 
secundÆria e terciÆria da proteína, expondo partes hidrofóbicas, o que influencia propriedades 
emulsi�cantes, espumantes e de geli�caçªo. O moinho de esferas Ø amplamente utilizado na 
indœstria de alimentos para modi�car as proteínas de origem animal e vegetal, amidos, farinhas 
de cereais, proteína concentrada de soro de leite e proteína isolada de soja (Takahashi et al., 
2005; Dhital et al., 2010; Thanatuksorn et al., 2009; Liu et al., 2011; Loubes & Tolaba, 2014; 
Albertin et al., 2015; Sun et al., 2016; Liu et al., 2017; Ramadhan & Foster, 2018).

A tecnologia de plasma Ø baseada na aplicaçªo de plasma, quarto estado da matØria, que pode 
conter espØcies reativas, tais como, elØtrons, íons positivos e negativos, oxigŒnio e nitrogŒnio 
reativos (Ikawa et al., 2010). É considerado um processo nªo tØrmico, barato e e�ciente 
energeticamente, porØm, estudos sªo necessÆrios para melhor compreensªo do processo para 
desenvolver mØtodos para melhorar a funcionalidade da proteína para aplicaçıes desejadas. 
AlØm disso, esta tecnologia apresenta algumas limitaçıes, tais como, complexidade, medida 
da intensidade do tratamento, escalonamento e segurança para o uso desta tecnologia na 
industrializaçªo de alimentos (Sarangapani et al., 2018; Ismail, Senaratne-Lenagala, Stube, 
2020). A Tabela 7 ilustra alguns estudos recentes da aplicaçªo da tecnologia de plasma em 
proteínas vegetais.

Tabela 7. Proteínas modi�cadas pela aplicaçªo da tecnologia de plasma

Tipo de proteína Propriedade modi�cada ReferŒncia

De amendoim
Solubilidade 
Capacidade de emulsi�caçªo 
Capacidade de retençªo de Ægua

Ji et al., 2018

De farinha proteica de 
ervilha

Solubilidade
Capacidade de retençªo de Ægua e gordura

Bubler et al., 2015

 
Modi�caçªo biológica (enzimÆtica e fermentaçªo)

As modi�caçıes biológicas que utilizam mØtodos enzimÆticos e de fermentaçªo sªo considerados 
processos sustentÆveis, pois nªo produzem subprodutos tóxicos e consomem menos energia.  
Estes processos melhoram as funcionalidades das proteínas e tambØm sua qualidade nutricional 
(aumento da digestibilidade, biodisponibilidade e propriedades antioxidantes e antimicrobianas). 
PorØm, para processamento em escala industrial, os custos de enzimas e culturas microbianas 
sªo elevados (Nasrabadi et al., 2021).

As vantagens do processo de modi�caçªo enzimÆtica sªo as condiçıes brandas, subprodutos nªo 
tóxicos, reaçªo rÆpida e especi�cidade das enzimas. De acordo com a funcionalidade de interesse, 
pode ser utilizada a hidrólise ou a reticulaçªo enzimÆtica (Buchert et al., 2010; Nasrabadi et al., 
2021). 

Estudos com proteína isolada de grªo de bico e proteína concentrada de quinoa modi�cadas 
por hidrólise enzimÆtica com alcalase apresentaram aumento da solubilidade (Yust et al., 2010; 
Aluko, Monu, 2003). Com relaçªo a modi�caçªo de proteínas por reticulaçªo enzimÆtica, a proteina 
isolada de soja e ervilha tratadas com a enzima transglutaminase aumentou a força de gel e 
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proteina de batata  e de milho tratadas com tirosinase aumentaram a estabilidade de emulsıes 
(Sun, Arnt�eld, 2011; Glusac et al.; 2018).

A fermentaçªo Ø um mØtodo que utiliza diferentes culturas, como bactØrias lÆcticas, leveduras, 
fungos e cepas de Bacilus para melhorar o per�l nutricional e sensorial (ex. diminuiçªo de sabor 
amargo), estender a vida-de-prateleira, aumentar a biodisponibilidade e bioacessibilidade de 
composto bioativos, reduzir fatores anti-nutricionais e tambØm modi�car proteínas vegetais. 
Duas sªo as tØcnicas utilizadas: fermentaçªo em estado sólido e líquida submersa, sendo que 
a primeira ocorre na ausŒncia ou em baixa quantidade de Ægua, disponibilizando o substrato 
concentrado para os microrganismos enquanto a líquida submersa necessita de um alto volume 
de Ægua. Para a fermentaçªo de alimentos e proteínas, a em estado sólido apresenta maior 
rendimento, menor custo de gerenciamento de resíduos e produtos com características melhores 
em comparaçªo com a fermentaçªo líquida submersa.   (Granito et al.; 2002; Frias et. al.; 2005; 
Couto & Sanroman, 2006; Singhania et al., 2009; Schindler et al., 2011; Schlegel et al.; 2019; 
Xing et al.; 2020).

Geralmente, o processo de fermentaçªo Ø utilizado para melhorar as proteínas vegetais em 
farinhas proteicas que serªo utilizadas para obtençªo de concentrado e isolado proteicos, alØm 
do desenvolvimento de produtos proteicos tais como queijo e iogurte vegano e bebidas à base de 
proteínas vegetais (Akharume et al., 2020).

Modi�caçªo química

A reaçªo entre proteínas e agentes químicos pode acarretar a quebra (eliminaçªo de componentes 
da proteína nativa) ou a formaçªo de novas ligaçıes químicas (adiçªo de novos grupos funcionais) 
para modular as propriedades funcionais. Alguns destes mØtodos nªo sªo adequados para 
aplicaçªo em alimentos e a aplicaçªo comercial destas tØcnicas Ø limitada devido à produçªo 
de compostos e subprodutos químicos tóxicos, com implicaçıes regulatórias e tendŒncia do 
consumidor preferir alimentos clean label (Sun-Waterhouse et al., 2014; Zhang et al., 2018; 
Nasrabadi et al., 2021).

Glicolisaçªo

A glicolisaçªo Ø uma tØcnica utilizada para melhorar as propriedades funcionais que envolve a 
ligaçªo covalente entre um açœcar redutor (mono, di ou polissacarídeos) e a cadeia lateral de 
aminoÆcidos (lisina, arginina, cisteina, histidina e triptofano) ou o terminal-N das molØculas 
de proteínas. A glicolisaçªo ocorre quimicamente atravØs da reaçªo de Maillard. A reaçªo de 
Maillard Ø uma reaçªo comum no processamento de alimentos durante o aquecimento seco e 
œmido convencional ou por micro-ondas e assamento. Portanto, Ø considerado um mØtodo com 
processo brando, seguro e sem uso de reagente químico (Sedaghat Doost et al. 2019; Zhang et 
al., 2019; Ak�ll�o�lu & Gokmen, 2016; Oliver, Melton, & Stanley, 2006; Zhang et al., 2018).

Estudos de modi�caçªo de proteínas de ervilha e feijªo preto atravØs do mØtodo de glicolisaçªo 
apresentaram funcionalidades tais como solubilidade e propriedades emulsi�cantes melhoradas 
(Jin et al., 2019; Zha et al., 2019).
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3. ASPECTOS NUTRICIONAIS DAS PROTE˝NAS 
VEGETAIS
Atualmente jÆ existem conhecimento e tecnologia para fabricaçªo de produtos à base de plantas de 
forma e�ciente e sustentÆvel, atendendo as demandas de crescimento da populaçªo, sem os efeitos 
negativos atribuídos à produçªo animal tradicional. Provavelmente, as farinhas vegetais precisarªo 
ser aprimoradas como ocorreu com a farinha de soja, ao longo das œltimas dØcadas. Desta forma, 
destaca-se a seguir as propriedades nutricionais desejadas para as proteínas vegetais quando a 
intençªo Ø a substituiçªo as proteínas animais.

Sendo um nutriente essencial ao organismo humano, as proteínas devem fazer parte da alimentaçªo 
diÆria em quantidades adequadas. Contudo, alØm do aspecto quantitativo faz-se de grande 
importância o aspecto qualitativo, expresso pelo valor nutricional proteico. VÆrios aspectos contribuem 
para o valor nutritivo da proteína, tais como: a composiçªo em aminoÆcidos, sua digestibilidade, 
a biodisponibilidade dos aminoÆcidos essenciais e nªo menos importante a ausŒncia de fatores 
antinutricionais e/ou de toxicidade.

3.1 Importância da Composiçªo Aminoacídica

Proteínas simples sªo compostas por 20 aminoÆcidos, dos quais nove sªo considerados essenciais, 
ou seja, aqueles que o organismo humano nªo consegue sintetizar e precisam ser fornecidos atravØs 
da dieta. Os aminoÆcidos essenciais sªo os seguintes: lisina, metionina, valina, triptofano, treonina, 
histidina, leucina, isoleucina e fenilalanina. A quantidade necessÆria de ingestªo para atender as 
necessidades depende do estÆgio de vida Ø preconizada pela FAO/WHO/UNU (2007). Para os primeiros 
estÆgios de vida, o requerimento de aminoÆcidos essenciais Ø maior, refletindo a importância da 
proteína para o crescimento nos primeiros anos de vida. 

Sªo considerados limitantes aqueles aminoÆcidos da proteína que nªo atingem a quantidade 
requerida pelo organismo. Portanto, o aminoÆcido limitante de�ne o valor nutritivo da proteína, pois 
compromete a capacidade do organismo de sintetizar suas próprias proteínas a nível de tecidos e 
cØlulas. A falta de aminoÆcidos essenciais em vegetais Ø uma característica conhecida, o grªo de bico, 
ervilha, feijªo, quinoa, linhaça, cânhamo e tremoço, por exemplo, tŒm como limitante o aminoÆcido 
essencial triptofano (SÆnchez-Vioque et al. 1999; Mattila et al. 2018), enquanto, em geral, as 
proteínas de leguminosas sªo limitantes em aminoÆcidos sulfurados (metionina e cisteína) e muitas 
vezes ainda triptofano. As proteínas de cereais na sua maioria sªo de�cientes em lisina e treonina. 
Outras fontes tambØm nªo possuem alguns aminoÆcidos nªo essenciais como a cisteína e a tirosina 
em soja, prolina em grªo de bico e cisteína em ervilha (Vasconcelos et al., 2006; Vioque et al. 1999).

Por esse motivo, em uma dieta baseada em vegetais bem planejada e balanceada utiliza a combinaçªo 
e complementaçªo de diferentes fontes, evitando o dØ�cit de proteína e de aminoÆcidos essenciais 
(García-Maldonato et al 2019; Chardigny et al, 2016).

O escore químico Ø um quociente usado para determinar os aminoÆcidos limitantes da proteína. 
Esta determinaçªo consiste em comparar cada um dos aminoÆcidos do per�l de aminoacídico da 
proteína teste, determinado laboratorialmente, em relaçªo ao padrªo estabelecido pela FAO/WHO/
UNU (2007).



Estudo Regulatório sobre Proteínas Alternativas no Brasil - Proteínas Vegetais  �  The Good Food Institute Brasil 29

Escore químico = mg/ g de aminoÆcido essencial da Proteína teste
                     mg/ g de aminoÆcido da proteína referŒncia

Este quociente indicarÆ a ordem dos aminoÆcidos limitantes, sendo que o mais limitante servirÆ como 
indicador do valor biológico da proteína.

3.2 Digestibilidade

A digestibilidade Ø igualmente importante na determinaçªo do valor biológico da proteína. Ela pode 
ser compreendida como a quantidade da proteína que pode ser hidrolisada pelas enzimas digestivas 
humana e chegar atØ aminoÆcidos para que estes sejam biodisponíveis ao organismo. 

A digestibilidade verdadeira Ø determinada in vivo, pelo quociente do nitrogŒnio absorvido e o ingerido 
na dieta. Algumas proteínas de milho, feijªo ou submetidas a tratamentos tØrmicos excessivos 
apresentam digestibilidade abaixo de 80% - 60%. Em geral, a desnaturaçªo moderada tende a 
melhorar a digestibilidade.  

A digestibilidade in vitro Ø amplamente utilizada e bem estabelecida atravØs de protocolos (INFOGEST, 
2019), o qual utiliza as enzimas proteolíticas (pepsina, pancreatina) e Æcidos biliares que agem 
na digestªo animal, em condiçıes de pH, tempo e temperaturas simulando as características do 
estômago e intestino, local onde ocorre a digestªo proteica.

% Digestibilidade =  NH (N Hidrolisado após separaçªo da fraçªo insolœvel)  x 100
 NT (N total da proteína Teste)

Nas proteínas de origem vegetal vÆrios fatores podem contribuir para a reduçªo da digestibilidade 
da proteína, pois a presença de alguns compostos na matriz, tais como �bras, compostos fenólicos, 
taninos, pigmentos, açœcares redutores e inibidores de protease, podem reagir com a proteína 
formando derivados proteicos de menor digestibilidade. Amostras que contŒm nitrogŒnio nªo proteico 
(NNP) este valor deve ser determinado nas diferentes fraçıes e descontado do nitrogŒnio total.

3.3 Biodisponibilidade dos AminoÆcidos

Os aminoÆcidos sªo considerados biodisponíveis quando absorvidos na sua forma ativa, para 
desempenhar suas funçıes biológicas especí�cas nos órgªos e tecidos. Em geral, os fatores que 
afetam a digestªo da proteína tambØm comprometem a biodisponibilidade dos aminoÆcidos. 

Nesse sentido, a Food and Agriculture Organization (FAO) propôs um mØtodo de referŒncia para avaliar 
a qualidade da proteína dietØtica conhecido como �Protein Digestibility Corrected Amino Acid Score� 
(PDCAAS). Diante de alguns questionamentos, em 2013, a FAO propôs um novo índice, o �Digestible 
Essential Amino Acid Score� (DIAAS), que reflete, nªo apenas a composiçªo de aminoÆcidos das 
proteínas, mas tambØm sua biodisponibilidade (digestibilidade no intestino delgado). Os dois mØtodos 
sªo indicados para serem realizados in vivo com animais. Baseado nos mØtodos propostos, alguns 
autores tŒm estabelecido algumas modi�caçıes que viabilizam a realizaçªo dos mØtodos apenas in 
vitro, onde os resultados sªo muito próximos aos propostos e nªo sacri�cam os animais (Nosworthy 
et al. 2018).
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3.4 Fatores Antinutricionais/ Antinutrientes (FANs) ou Tóxicos

Algumas proteínas de ocorrŒncia natural nos alimentos apresentam propriedades antinutricionais 
ou tóxicas. As tóxicas agem de forma aguda causando lesıes nos órgªos e tecidos, ocasionando 
alteraçıes �siológicas que resultam em enfermidades ou morte. Os fatores antinutricionais, por sua 
vez, atuam reduzindo a e�ciŒncia do metabolismo, interferindo com a utilizaçªo dos nutrientes.

Alguns antinutrientes como �tatos, polifenóis, taninos e saponinas podem afetar a absorçªo de 
proteínas. Em dieta vegetariana foi observada menor absorçªo de proteínas, especialmente dos 
aminoÆcidos lisina e metionina, em comparaçªo com onívoros (Tangyu et al. 2019). 

3.4.1. Classi�caçªo de alguns antinutrientes e efeitos adversos 

Os fatores antinutrientes (FANs) podem ser divididos em duas grandes categorias. Uma categoria 
Ø de proteínas (como lectinas e inibidores de protease), que sªo sensíveis às temperaturas de 
processamento e a segunda Ø de outras substâncias, que sªo estÆveis ou resistentes a estas 
temperaturas e incluem, entre muitos outros compostos, polifenóis (principalmente taninos 
condensados) e aminoÆcidos nªo proteicos. 

Dentre os FANs podem ser destacados: 

�	 inibidores de enzimas: inibidores de tripsina e quimotripsina, de plasmina, de elastase e de 
alfa amilase, 

�	 hemaglutininas (concanavalina A, ricina), 

�	 enzimas vegetais (urease, lipoxigenase), 

�	 glicosídeos cianogŒnicos (faseolunatina, linamarina, lutaustralina), 

�	 goitrogŒnios (pró-goitrinas, glucosinolatos), 

�	 estrogŒnios (flavonas, genisteína), 

�	 saponinas (sapogenina de soja), 

�	 gossipol de espØcies de Gossypium (algodªo), 

�	 taninos (taninos condensados e hidrolisÆveis), 

�	 compostos anÆlogos a aminoÆcidos (mimosina, N-metil-1-alanina), 

�	 alcalóides (solanina, chaconina), 

�	 anti-metais (�tatos, oxalatos), 

�	 anti-vitaminas (anti-vitaminas A, D, E e B12) e 

�	 fatores de favismo. 

Em alguns casos, os antinutritentes simplesmente causam efeitos �siológicos indesejÆveis, como 
flatulŒncia (ra�nose e estaquise dos feijıes).
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Inibidores de protease: os inibidores de protease sªo amplamente distribuídos dentro do reino 
vegetal, incluindo as sementes da maioria das leguminosas cultivadas. Os inibidores de protease 
tŒm a capacidade de inibir a atividade de enzimas proteolíticas no trato gastrointestinal dos 
animais. Os inibidores de tripsina se ligam irreversivelmente à tripsina tornando a enzima incapaz 
de desempenhar seu papel na quebra de proteínas. A atividade antinutriente de inibidores 
de protease estÆ associada à inibiçªo do crescimento e hipertro�a pancreÆtica. Os inibidores 
Bowman-Birk encontrados em batatas, batata doce e derivados de soja inibem simultaneamente 
a tripsina e a quimiotripsina, fazendo com que o intestino estimule o pâncreas a liberar mais 
colecistocinina, podendo ocasionar a hipertro�a do pâncreas. As enzimas proteolíticas 
digestivas quando complexadas aos inibidores perdem sua atividade de digestªo de proteínas e 
consequentemente os aminoÆcidos sªo perdidos.

Lectinas: tambØm chamadas de �to-hemaglutininas, sªo glicoproteínas amplamente distribuídas 
em legumes e algumas sementes oleaginosas (incluindo soja) que possuem a�nidade por molØculas 
de açœcar especí�cas e sªo caracterizadas por sua capacidade de se combinar com receptores 
da membrana de carboidratos, evitando a absorçªo de produtos �nais digestivos no intestino 
delgado. As Lectinas tŒm a capacidade de se ligar diretamente à mucosa intestinal interagindo 
com os enterócitos e interferindo com absorçªo e transporte de nutrientes (particularmente 
carboidratos) durante a digestªo e causando lise do epitØlio do intestino (Santiago et al., 1993).  
Elas sªo amplamente distribuídas, tendo sido encontradas em leguminosas (feijıes, soja, 
amendoim), em grªos de cereais (centeio, trigo, cevada) e inclusive em tomates. A atividade da 
lectina foi determinada em mais de 800 variedades da família das leguminosas.  

Fatores anti-vitamínicos: existem em algumas plantas, especialmente leguminosas. Fatores 
antivitamínicos sªo uma grande variedade de compostos como o fator anti-vitamina A presente 
em soja, que destrói o caroteno e nªo Ø facilmente destruído pelo calor, o fator anti-vitamina D 
presente em soja, que interfere na absorçªo de cÆlcio e o fósforo mas Ø destruído por autoclavagem, 
o fator anti-vitamina E, presente em feijªo, soja, alfafa e ervilha; o fator anti-tiamina, chamado 
tiaminase, presente em sementes de algodªo, linhaça, feijªo mungo e sementes de mostarda, o 
fator anti-niacina presente no sorgo; o fator anti-piridoxina presente em linhaça ,que Ø destruído 
pela Ægua extraçªo e autoclavagem, e o fator anti-vitamina B12 presente na soja crua (Hill, 2003).

Fitatos/Antimetais: Os �tatos sªo provenientes do Æcido fítico, presente em muitos cereais 
e leguminosas. Sªo descritos como um anti-nutrientes devido à sua capacidade de se ligar a 
minerais essenciais e oligoelementos (incluindo cÆlcio, zinco, ferro, magnØsio e cobre) para criar 
complexos insolœveis desses minerais, inibindo sua absorçªo no intestino.

Oxalatos/ Antimetais: O oxalato (derivado do Æcido oxÆlico) Ø considerado um antinutriente tanto 
porque inibe a absorçªo de cÆlcio como pode aumentar o risco de desenvolvimento de cÆlculos 
renais (Holmes, 2001). A presença de elevadas concentraçıes de oxalato solœvel no organismo 
impede a absorçªo de íons de cÆlcio solœveis, devido ao oxalato se ligar aos íons de cÆlcio para 
formar complexos insolœveis de oxalato de cÆlcio (Adeniyi et al., 2009).

Saponinas: sªo um grupo heterogŒneo de triterpenos produtores de espuma de ocorrŒncia natural. 
Eles ocorrem em uma ampla gama de plantas incluindo leguminosas e sementes oleaginosas, 
como feijªo, lentilha, ervilha, grªo de bico, alfafa, soja, amendoim, tremoço e girassol. O grªo-
de-bico e feijªo verde contŒm saponinas variando de 0,05 a 0,23 por cento (Jain et al., 2009). 
Saponinas reduzem a absorçªo de certos nutrientes no intestino, tais como proteínas, glicose 
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e colesterol, atravØs interaçªo físico-química intraluminal e por isso foi relatado terem efeitos 
hipocolesterolŒmicos positivos (Esenwah e Ikenebomeh, 2008).

Glicosídeos cianogŒnicos: A mandioca Ø considerada a espØcie cianogŒnica mais importante no 
Brasil, mas estes compostos tambØm sªo amplamente distribuídos entre algumas leguminosas, 
tais como feijªo vermelho e linhaça. Os glicosídeos cianogŒnicos, por hidrólise enzimÆtica, podem 
liberar o Æcido cianídrico (HCN), o qual se consumido pode ocasionar disfunçªo do sistema 
nervoso central, insu�ciŒncia respiratória e parada cardíaca (Akande et al., 2010).

GoitrogŒnicos: substâncias goitrogŒnicas inibem a síntese e secreçªo do hormônio tireoidiano, os 
quais desempenham um papel importante no controle do metabolismo corporal e sua de�ciŒncia 
resulta em reduçªo crescimento e desempenho reprodutivo (Kiranmayi, 2014). A glândula passa 
a trabalhar mais, no sentido de repor a produçªo hormonal, ocasionando um aumento da glândula 
tireóide (hipertro�a). Os goitrogŒnicos foram descritos em leguminosas como soja e amendoim 
(Akande et al. 2010). 

Taninos: O tanino (polifenol) Ø conhecido por formar complexos com proteínas sob certas 
condiçıes de pH. Os complexos taninos-proteína sªo relatados como responsÆveis pela reduçªo 
na digestibilidade da proteína, diminuiçªo na disponibilidade de aminoÆcidos e maior perda 
de nitrogŒnio fecal. Esses complexos, uma vez formados, nªo podem ser dissociados e estªo 
presentes em um grande nœmero de grªos utilizados na alimentaçªo, tais como girassol, feijıes 
e ervilhas (Jain et al. 2009).

Alcalóides: causam alteraçıes gastrointestinais, podendo ser associados a infertilidade e 
distœrbios neurológicos (Aletor, 1993). Os glicoalcalóides, solanina e chaconina presentes na 
batata in natura (Solanum spp) sªo hemoliticamente ativos e tóxicos em humanos (Kiranmayi, 
2014.) Alguns dos alcalóides mais conhecidos incluem nicotina (tabaco), cocaína (folhas de 
planta de coca), quinino (casca de cinchona), mor�na (lÆtex seco de papoula do ópio) e solanina 
(batatas verdes e brotos de batata).

3.4.2 Reduçªo / eliminaçªo de fatores antinutricionais

Alguns fatores antinutrientes podem ser destruídos pelas tØcnicas de aquecimento, pois sªo 
muito termolÆbeis. A temperatura de destruiçªo Ø geralmente atingida nas condiçıes tradicionais 
de preparo das leguminosas (BENEVIDES et al., 2011). Uma etapa de repouso em Ægua à baixa 
temperatura anteriormente ao cozimento tambØm promove uma lixiviaçªo parcial destes 
compostos antinutricionais (PINTO et al., 2016). 

As tØcnicas de prØ-processamento mecânico e tØrmico (torrefaçªo, descascamento, 
escaldamento, imersªo, cozimento e germinaçªo), tambØm podem ser aplicadas para reduzir 
antinutrientes (inibidores de protease, inibidores de urease, inibidores de alfa amilase). Contudo, 
alguns antinutrientes sªo muito resistentes e nªo podem ser destruídos inteiramente mesmo por 
aquecimento a 100 oC, como Ø o caso dos �tatos. Para esse composto, o mØtodo mais e�ciente Ø 
a fermentaçªo com �tases, que hidrolisam �tatos em mio-inositol e fosfato.
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Reduçªo / Eliminaçªo de Fatores Antinutricionais 
Consideraçıes de Segurança

Diante do exposto, Ø recomendÆvel se desenvolver produtos alimentícios à base de plantas 
que contenham todos os aminoÆcidos essenciais ou pelo menos a maioria deles e sem 
antinutrientes que diminuam sua biodisponibilidade. AlØm disso, utilizando o conceito de 
complementaridade em termos de composiçªo de aminoÆcidos entre fontes de proteína 
vegetal (por exemplo, grªos de cereais e leguminosas ingeridos na mesma refeiçªo ou ao 
longo do dia), serÆ possível desenvolver novos produtos alimentícios e anÆlogos de carnes 
com qualidades nutricionais e organolØpticas otimizadas.

 
3.5 Rotulagem Nutricional 

Na elaboraçªo de produtos anÆlogos aos cÆrneos, pode ser necessÆria a adiçªo de uma variedade de 
aditivos às proteínas vegetais, com a �nalidade de produzir textura, suculŒncia e sabor ao produto, 
os quais podem levantar preocupaçıes sobre nutriçªo, segurança do alimento, clean label, custo e 
con�ança do consumidor (Sha e Xiong, 2020). Atualmente os aditivos aprovados para alimentos de 
origem vegetal devem estar contemplados na RDC 281/2019 e na 322/2019, que autorizam o uso de 
aditivos alimentares e coadjuvantes de tecnologia em diversas categorias de alimentos. Os produtos 
proteicos devem ainda atender os requisitos sanitÆrios estabelecidos pela RDC 268 de 2005.

https://www.in.gov.br/web/dou/-/resolu%C3%87%C3%83o-rdc-n%C2%BA-281-de-29-de-abril-
de-2019-86234909 

https://www.in.gov.br/web/dou/-/resolucao-da-diretoria-colegiada-rdc-n-322-de-29-de-
novembro-de-2019-231356110 

Para os produtos exclusivamente de origem vegetal, a Anvisa faz a designaçªo de proteína, extrato 
ou farinha, de acordo com o conteœdo mínimo de proteína. A soja Ø, sem dœvida, o grªo mais utilizado 
para extraçªo da proteína com um amplo leque de produtos consolidados no mercado. Dada sua 
importância, constitui o produto vegetal brasileiro com o maior nœmero de resoluçıes jÆ publicadas 
pela Anvisa, com de�niçıes de identidade para vÆrios produtos. Uma das exigŒncias Ø com relaçªo 
ao teor de proteína, estabelecendo valores mínimos, sendo que a proteína texturizada de soja deve 
apresentar no mínimo 50g de proteína por 100g do produto, a farinha de soja desengordurada 45 g/ 
100g, a proteína concentrada no mínimo 68g / 100g e o isolado proteico 88 g de proteína / 100g de 
produto. Os extratos, comercializados como bebidas à base de soja, �cam delimitados a no mínimo 3 
g de proteína solœvel por 100 mL de produto (Anvisa RDC 268/2005).

Na legislaçªo brasileira Ø permitido fazer uma declaraçªo nutricional complementar no rótulo de 
produtos embalados e expostos ao consumidor, onde a Anvisa (RDC 54/2012) considera que alimentos 
fontes de proteínas à base de vegetais devem apresentar teores acima de 6% de proteína em sua 
composiçªo, ou por porçªo usual, levando ainda em consideraçªo as quantidades de aminoÆcidos 
essenciais que atendam às recomendaçıes de aminoÆcidos essenciais apresentadas pela FAO/WHO/
UNU (2007).
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3.5.1 RDC 54/2012 � Informaçªo nutricional complementar

A RDC 54/2012 se aplica para alimentos embalados e visa estabelecer requisitos que regulem 
a informaçªo nutricional complementar contida nos rótulos, meios de comunicaçªo e em toda 
mensagem transmitida de forma oral ou escrita sobre os alimentos que sejam comercializados 
prontos para a oferta ao consumidor, a �m de evitar que tal informaçªo seja falsa, enganosa ou 
confusa para o consumidor. Em relaçªo ao conteœdo de proteínas podem ser feitas 3 alegaçıes 
nutricionais:

PROTE˝NAS � Condiçıes para atributos

Fonte de proteína: Mínimo de 6 g de proteínas / 100 g ou 100 ml em pratos preparados conforme 
o caso. Por porçªo. As quantidades de aminoÆcidos essenciais do alimento devem atender às 
condiçıes estabelecidas na FAO/WHO, 2007.

Alto conteœdo de proteína: Mínimo de 12 g de proteínas/ 100 g ou 100 ml em pratos preparados 
conforme o caso. Por porçªo. As quantidades de aminoÆcidos essenciais do alimento devem 
atender às condiçıes estabelecidas na FAO/WHO, 2007.

Teor Aumentado de proteínas: Aumento mínimo de 25% no conteœdo de proteína; sendo que 
�o alimento de referŒncia deve atender às condiçıes estabelecidas para o atributo �fonte de 
proteínas�; e as quantidades de aminoÆcidos essenciais da proteína adicionada ao alimento 
atendem às condiçıes estabelecidas na FAO/WHO, 2007.

RDC 27/2010 alterada pela RDC 240/2018 � Alegaçıes funcionais no rótulo

É obrigatório o registro de alimentos com alegaçıes de propriedade funcional e ou de saœde, 
alimentos infantis, fórmulas para nutriçªo enteral, suplementos alimentares contendo enzimas 
ou probióticos e novos alimentos e novos ingredientes (Resoluçªo RDC 27/2010 alterada pela 
RDC 240/2018).

A utilizaçªo de ingrediente e proteína vegetal, que nªo sªo usados tradicionalmente como 
alimento, pode ser autorizada desde que seja comprovada a segurança de uso, em atendimento 
ao Regulamento TØcnico especí�co.

4. CEN`RIO INTERNACIONAL DE REGULAMENTOS 
SOBRE PROTE˝NAS VEGETAIS
Para a anÆlise do cenÆrio regulatório internacional foram levantadas informaçıes sobre a legislaçªo 
vigente (leis, decretos, regulamentos, diretrizes) aplicÆveis a proteínas alternativas plant-based na 
Uniªo Europeia, Estados Unidos, CanadÆ, AustrÆlia, Singapura, Israel, China, ˝ndia e Japªo. AlØm 
da legislaçªo internacional foram tambØm incluídas as diretrizes do Codex Alimentarius e algumas 
normas da ISO e BSI..

É importante enfatizar que em todos estes países a regulaçªo Ø geral para �Novel Foods�. Na medida 
da disponibilidade, sªo destacados os itens que tratam especi�camente de proteínas à base de 
plantas.
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4.1. Uniªo Europeia (UE)

A base da normatizaçªo de novos alimentos no mercado da Uniªo Europeia, incluindo proteínas 
alternativas plant-based Ø o Regulamento (EU) n” 2.283, de 25 de novembro de 2015, chamado 
de Novel Food Regulation (NFR). O sistema Ø baseado nas chamadas listas positivas, ou seja, novos 
alimentos só podem ser comercializados se autorizados atravØs da inclusªo numa lista disponível ao 
pœblico, elaborada pela Comissªo Europeia. O NFR estabelece os princípios gerais do processo de 
autorizaçªo, enquanto outros regulamentos complementares tratam de aspectos mais especí�cos.

4.1.1. Regulamento (EU) n” 2.283/2015 do Parlamento Europeu e do 
Conselho da Uniªo Europeia relativo a novos alimentos

h t t p s : // e u r - l e x . e u r o p a . e u / l e g a l - c o n t e n t / P T/ T X T/ ? q i d = 1 5 8 7 2 1 8 8 1 7 5 4 3 & u r i = 
CELEX:02015R2283-20210327 [acesso em 17/11/2021].

De�ne �novos alimentos� como os alimentos nªo utilizados em quantidade signi�cativa para consumo 
humano na Uniªo Europeia antes de 15 de maio de 1997. Aplica-se a todas as categorias de produtos 
que se enquadrem na de�niçªo, incluindo a categoria �de alimentos que consistem de plantas, ou 
que tenham sido isolados ou produzidos a partir de plantas ou de suas partes�, na qual se inserem 
as proteínas alternativas Plant-based. Nªo se aplica aos seguintes produtos com regulamentaçªo 
própria: alimentos geneticamente modi�cados, enzimas alimentares, aditivos alimentares, 
aromatizantes alimentares e solventes de extraçªo utilizados ou destinados a serem utilizados na 
produçªo de gŒneros alimentícios. 

Estabelece os procedimentos para quali�car um produto como novo alimento, as competŒncias de 
execuçªo relativas à de�niçªo de novos alimentos, os requisitos para a colocaçªo de novos alimentos 
no mercado da Uniªo, os procedimentos de autorizaçªo de um novo alimento, alØm das regras 
processuais adicionais e outros requisitos.

A Comissªo Europeia Ø responsÆvel por especi�car, atravØs de atos de execuçªo, as etapas do processo 
de consulta, avaliaçªo e autorizaçªo dos novos alimentos. A autorizaçªo depende do cumprimento 
das seguintes condiçıes:

a) o alimento nªo representa, com base em provas cientí�cas, um risco de segurança para a saœde 
humana; 

b) a utilizaçªo a que o alimento se destina e a rotulagem pretendida nªo induzem o consumidor a 
erro, especialmente quando uso proposto for a substituiçªo de outro alimento e 

c) se o novo alimento for destinado a substituir outro alimento, a substituiçªo nªo deve representar 
desvantagem nutricional para o consumidor.

https://ec.europa.eu/food/safety/novel-food_en#:~:text=Novel%20Food%20is%20defined%20
as,novel%20food%20came%20into%20force.&text=The%20underlying%20principles%20
underpinning%20Novel,Safe%20for%20consumers  [Acesso em 25/11/2021]


































































































































































